
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO

REITORIA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1 Contratação de empresa especializada prestação de serviços de agenciamento de viagens para
aquisição  de  passagens  aéreas  nacionais,  internacionais  e  seguro  viagem  destinadas  ao
atendimento  das  demandas  do  Instituto  Federal  do  Espírito  Santo,  conforme  condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE. VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

01
01 Emissão, alteração e cancelamento de

bilhetes nacionais e internacionais. Un. 1.600 R$ 0,01 R$ 16,00

02 Repasses (Voos domésticos,
internacionais e seguro viagem). Un. 1.320 R$ 1.056,83 R$ 1.395.015,60

1.2 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum.
1.3  A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário
para o Item 1. O item 2 não será objeto de disputa pelos licitantes.
1.5 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse
das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.
1.6 O detalhamento do quantitativo e valores por Unidade Gestora do Instituto Federal do Espírito
Santo encontra-se detalhado no APÊNDICE A do presente Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1 A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1 A descrição da solução encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
4.1 Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua
forma eletrônica.



4.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do
aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
4.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade
e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1 Para qualificação técnica, o licitante deverá comprovar aptidão para a prestação dos
serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto, por meio de
atestados fornecidos  por pessoas  jurídicas  de direito público ou privado,  na forma a ser
determinada no Termo de Referência.

5.1.1.1 O conteúdo dos atestados de capacidade técnica deverá ser suficiente para
garantir a comprovação quanto a execução do serviço contratado, nas proporções de
50% (cinquenta por cento) do quantitativo total do objeto licitado.

5.1.2 Apresentar Certificado de Registro concedido pelo Ministério do Turismo, conforme
previsto no art. 22, da Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, e no art. 18 do Decreto nº
7.381/2010.
5.1.4 Apresentar  ato  de registro  perante  a  Internacional  Air  Transport  Association (IATA)
registrado  no  Cartório  de  Títulos  e  documentos,  com  a  sua  tradução  juramentada  ou
contrato com consolidadora.  Caso a empresa não seja registrada perante  a IATA,  deverá
apresentar  declarações  similares  às  da  alínea  “b”,  firmadas  por,  pelo  menos,  quatro
companhias aéreas de bandeira estrangeira, ou seus representantes no Brasil, filiados à IATA;

a) comprovação de que a empresa licitante possui vínculo jurídico contratual com, ao
menos,  01  (uma)  “Agência  Consolidadora”,  para  fins  de  intermediação  junto  às
companhias aéreas internacionais para emissão de passagens; ou
b) declarações  emitidas  pelas  companhias  aéreas  nacionais  GOL/VARIG,  TAM,
AZUL/TRIP,  PASSAREDO, com data de emissão não superior  a 60 (sessenta) dias  da
primeira publicação do Edital,  comprovando que a licitante é possuidora de crédito
perante  as  referidas  empresas,  está  autorizada  a  emitir  passagens  aéreas  dessas
companhias durante a vigência do contrato e está em situação regular perante essas
empresas.

5.1.5 A Contratada deverá ser responsável por todos os itens que contemplam a prestação
dos serviços e deve manter,  em caráter permanente e de forma ininterrupta,  Central  de
Atendimento, por mensagem, e-mail e/ou telefone, com funcionamento 24 (vinte e quatro)
horas por dia e 07 (sete) dias por semana, inclusive feriados.
5.1.6 A  Contratada  deve  possuir  sistema  integrado  às  companhias  aéreas  para  cotação,
reserva, emissão, alteração e cancelamento de bilhetes de passagem aérea.
5.1.7  A  Contratada  deverá  operar  com  as  principais  companhias  aéreas  que  atuam
regularmente nos mercados doméstico nacional, regional e internacional.

5.2 Duração inicial do contrato:



5.2.1 A vigência inicial  do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições
mais vantajosas  para a  Administração,  até o limite  máximo de 60 (sessenta)  meses,  nos
termos do artigo 57, II, da lei nº 8.666/1993.
5.2.2 Justifica-se esse prazo pelo fato de se tratar de prestação de serviços continuados, em
que o contrato necessita estender-se por mais de um exercício financeiro a fim de garantir a
continuidade de atividades essenciais e evitar contratações rotineiras e antieconômicas.

5.3  O  licitante  deverá,  ainda,  providenciar  declaração  de  que  tem  pleno  conhecimento  das
condições necessárias para a prestação do serviço.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica.
6.2 Condições gerais:

6.2.1 As solicitações de serviços serão registradas no Sistema de Concessão de Diárias e
Passagens - SCDP pela Unidade Solicitante e direcionadas à CONTRATADA, que acessará fila
no  referido  sistema contendo  as  solicitações  pendentes  de  atendimento,  ou  receberá  a
informação por e-mail ou telefone.
6.2.2 Para recepção das solicitações registradas no SCDP, a CONTRATADA receberá login e
senha  de  acesso  a  módulo  específico  do  sistema,  possibilitando  a  visualização  das
solicitações pendentes.
6.2.3 A CONTRATADA deverá, após realizar a cotação, submetê-la à apreciação da Unidade
Solicitante, pelo SCDP, ou por e-mail ou telefone, e após a escolha e aprovação, acessar, no
SCDP, fila contendo as solicitações de reservas para emissões pendentes de atendimento.
6.2.4 Após  a  reserva  e/ou  emissão,  os  dados  do  bilhete  de  passagem  deverão  ser
encaminhados  pela  CONTRATADA  à  Unidade  Solicitante,  pelo  SCDP  ou  por  e-mail  ou
telefone.
6.2.5 Para o perfeito cumprimento do objeto a CONTRATADA deverá dispor de Central de
Atendimento para execução dos serviços solicitados, devendo ser as requisições realizadas
pelos servidores formalmente designados pela CONTRATANTE, diretamente no SCDP, exceto
nas  situações  em  que  este  procedimento  for  inviável,  cujo  prolongamento  cause  danos
relevantes à celeridade do processo, situações em que as requisições poderão ser realizadas
por  e-mail  ou  telefone  somente  por  servidores  formalmente  designados  e  deverão  ser
regularizadas por meio da criação de Proposta de Concessão de Diárias e Passagens - PCDP
no primeiro dia útil subsequente à data da solicitação.
6.2.6 A Unidade Solicitante deve efetuar a análise, escolha das opções e autorização para
aquisição levando em consideração as normas vigentes que orientam a emissão de bilhete
de passagem, atualmente contidas na IN SLTI nº 3/2015, orientando a CONTRATADA sobre
seus termos e sobre eventuais alterações.

6.2.6.1 A CONTRATADA deverá gerar relatório mensal por unidade de todos os bilhetes
de  passagem  emitidos,  cancelados,  alterados,  não  utilizados  e/ou  reembolsados.
Sempre que necessário, a CONTRATANTE poderá solicitar emissão parcial do referido
relatório,  caso  em  que  a  CONTRATADA  deverá  fornecer  o  documento  em  até  72h
(setenta e duas horas).



6.3 A  execução dos  serviços  será  iniciada no máximo em 5  (cinco)  dias  após  a  assinatura  do
Contrato, na forma que segue:

6.3.1 Central de Atendimento:
6.3.1.1 A CONTRATADA deverá manter também, em caráter permanente e de forma
ininterrupta, Central de Atendimento, ou e-mail ou telefone, com funcionamento 24
(vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana, inclusive feriados.
6.3.1.2 Para recepcionar as solicitações por e-mail ou telefone, a CONTRATADA deverá
manter endereço eletrônico para troca de mensagens e sistema telefônico 0800, cujo
número  deverá  ser  fornecido  à  CONTRATANTE  no  momento  da  assinatura  dos
contratos.
6.3.1.3 A CONTRATADA deverá gerar número de protocolo para todas as solicitações
realizadas  por  e-mail  ou  telefone,  bem  como  efetuar  a  gravação  das  chamadas
telefônicas.
6.3.1.4 Os  protocolos  gerados  deverão  ser  informados  aos  usuários  no  início  do
atendimento e, também, encaminhado por e-mail ao solicitante.
6.3.1.5 As gravações das chamadas telefônicas deverão ser armazenadas por prazo não
inferior  a  6  (seis)  meses  e  disponibilizadas  sempre  que  houver  solicitação  da
CONTRATANTE.
6.3.1.6 A CONTRATADA deverá realizar procedimento de identificação dos servidores
autorizados  a  utilizar  este  serviço,  mediante  confirmação de  alguns  de seus  dados
pessoais ou outros que julgar necessários.
6.3.1.7 A  CONTRATANTE  deverá,  em até  07  (sete)  dias  úteis  após  a  assinatura  do
contrato, disponibilizar à CONTRATADA relação contendo as seguintes informações dos
servidores autorizados a solicitar serviços por e-mail ou telefone:

a) Nome;
b) E-mail a partir do qual serão originadas as solicitações;
c) Matrícula no SIAPE ou equivalente;
d) Unidade de vinculação;
e) Cargo/função;
f) Data de nascimento;
g) Número do CPF;
h) Contato telefônico.

6.3.2 O  envio  da  relação  citada  no  subitem  anterior  é  indispensável  para  o  início  da
prestação dos serviços por parte da CONTRATADA, para as demandas solicitadas por e-mail
ou telefone.
6.3.3 Os  bilhetes  de  passagem  de  voos  domésticos  e  voos  internacionais  emitidos  por
solicitação via e-mail ou telefone deverão ser regularizados por meio da criação de PCDP no
primeiro  dia  útil  subsequente  à  data  da  solicitação,  vinculando  os  dados  do  bilhete  de
passagem emitido, inclusive a cotação realizada pela CONTRATADA.
6.3.4  Caso  a  impossibilidade  de  formalização  da  demanda  via  SCDP  perdure  além  do
primeiro  dia  útil  subsequente  à  data  da  solicitação,  o  e-mail  de  solicitação  constituirá
documento hábil para substituir a PCDP para fins de faturamento, sem excluir a necessidade
de regularização prevista no subitem anterior.



6.3.5 As solicitações encaminhadas à CONTRATADA, por e-mail ou telefone, deverão conter
as  mesmas  informações  previstas  no  subitem  6.3.9.2  e  outras  necessárias  para  o
atendimento da demanda.
6.3.6 A CONTRATADA deverá permitir a realização de consultas de todos os voos disponíveis,
inclusive os voos promocionais, a par􀀰r de informações inseridas pelo viajante, tais como:
dia, hora, cidade de origem/aeroporto, cidade de destino/aeroporto, filtrando-os de acordo
com o perfil e a política de viagens vigente.
6.3.7 Emissão de bilhetes de passagem – Voos Domésticos e Internacionais.  Este serviço
compreende:
6.3.8 Assessoria: entende-se por assessoria para emissão de bilhetes de passagem, o serviço
prestado pela CONTRATADA, visando ao auxílio na análise e escolha de melhores opções de
voos, observado o disposto no subitem 6.5.2, quando:

a) não houver  disponibilidade  em voos  sem escala/conexão  ou  voos  com razoável
tempo de duração, devendo a CONTRATADA apresentar opções para que seja analisada
aquela que apresente a melhor relação custo x beneficio para a Administração Pública
Federal - APF;
b) em virtude de ocorrência de evento, seminário, encontro ou situação semelhante,
em que o número de passageiros permita a negociação de melhores tarifas, visando
economicidade à Administração Pública Federal.

6.3.9 Cotação: a cotação para emissão de bilhete de passagem realizada pela CONTRATADA
deverá refletir com exatidão as informações atualizadas de todos os voos disponíveis nas
datas  solicitadas,  consideradas  inclusive  as  promoções  tarifárias  vigentes,  observadas  as
disposições dos subitens 6.2.1 a 6.2.5 e 6.3.9.2.

6.3.9.1 Devem ser observadas,  sempre que possível,  as  opções de ida e volta pela
mesma companhia aérea, visto que esta condição pode oferecer menores valores de
tarifas.
6.3.9.2 O pedido de cotação enviado à CONTRATADA via e-mail  ou telefone deverá
conter, no mínimo:

a) Número da PCDP, quando a demanda já tiver sido registrada no SCDP;
b) Nome da Unidade Solicitante, com e-mail, telefone e servidor responsável pela
demanda;
c) Tipo de viagem: nacional ou internacional;
d) Número da Nota de Empenho;
e) Centro de Custo utilizado;
f) Natureza de viagem: missão permanente, transitória ou eventual;
g) Data prevista da partida;
h) Data prevista do retorno;
i) Cidade de origem;
j) Cidade de destino;
k) Nome completo do passageiro;
l) Data de nascimento do passageiro;
m) Número completo do passaporte, no caso de viagem internacional;
n) Dados do visto, no caso de viagem internacional;



o) CPF do passageiro;
p) Telefone para contato do passageiro;
q) Endereço eletrônico do passageiro;
r) Classe de voo: econômica, executiva, ou primeira classe, no caso de viagem
internacional;
s) Horários  previstos  de  início  e  término  do  trabalho,  evento  ou  missão  no
destino;
t) Eventual deficiência do passageiro.

6.3.9.3 O resultado deverá ser discriminado por trecho, contendo, além dos dados da
solicitação de cotação, as seguintes informações:

a) Apresentar 3 (três) companhias aérea distintas, no mínimo, quando possível;
b) Priorizar voos diretos ou, quando possível, o menor tempo de duração;
c) País/cidades de origem e destino;
d) Duração do voo;
e) Quantidade e duração das escalas/conexões, se houver;
f) Datas e horários do voo e aeroportos utilizados;
g) Valor da tarifa;
h) Valor da taxa de embarque.

6.3.10  A cotação deverá  ser  enviada no  prazo  máximo de  2h  (duas  horas)  para  viagem
nacional e 4h (quatro horas para viagem internacional.
6.3.11 Reserva: a reserva para emissão de bilhete de passagem deverá ser realizada pela
CONTRATADA, discriminada por trecho e observadas as disposições dos subitens 6.2.1 a 6.2.6
com base nas informações de cotação contidas na etapa anterior.

6.3.11.1 A CONTRATADA apresentará pelo SCDP, e-mail ou telefone, a reserva contendo
o localizador, a data e hora de validade da reserva e demais dados contidos na cotação
para a unidade solicitante, visando à necessária aprovação.

6.3.12 Emissão: será realizada pela CONTRATADA observando as disposições dos itens 6.2.1 e
6.2.6, com base nas informações de reserva contidas na etapa anterior.
6.3.13 As emissões deverão acontecer no prazo máximo de:

a) 2h (duas horas) para passagem nacional;
b) 4h (quatro horas) para passagem internacional;
c) 4h (quatro horas) para seguro viagem.
6.3.13.1 Havendo cancelamento em virtude da expiração do prazo da reserva e caso
não seja possível reativá-la nos mesmos valores, o procedimento visando à emissão
deve ser reiniciado.
6.3.13.2 A informação do bilhete de passagem emitido será enviada pela CONTRATADA
à Unidade Solicitante e ao passageiro.

6.3.14 Seguro Viagem:
6.3.14.1 O seguro viagem deverá ser solicitado pela Unidade Solicitante com a cotação
de  passagem.  Assim,  a  CONTRATADA  deverá  providenciar,  quando  requerido  pela
Unidade Solicitante, em até 4h (quatro horas) após a formalização da demanda por e-
mail  ou telefone, no mínimo 3 (três) cotações de seguro viagem, com seguradoras,
para  aprovação  do  custo  e  autorização  da  emissão,  observando  as  regras  e  as



coberturas mínimas previstas na Resolução CNSP nº 315/2014, do Conselho Nacional
de Seguros Privados.
6.3.14.2 A CONTRATADA deverá emitir a apólice ou voucher, no prazo de 4h (quatro
horas) após autorização pela CONTRATANTE.
6.3.14.3 Os serviços de emissão de seguro viagem compreendem a cotação, emissão,
alteração, cancelamento e reembolso.
6.3.14.4 Será devido à CONTRATADA apenas o valor de repasse referente ao prêmio do
seguro  viagem,  não  podendo  a  CONTRATADA  cobrar  remuneração  adicional  pela
prestação deste serviço.

6.3.15 Assento Especial:
6.3.15.1 São  assentos  que  oferecem  condições  diferenciadas  aos  passageiros  nas
aeronaves, em voos nacionais e internacionais, em atenção aos critérios de conforto,
de  segurança,  de  logística  e  de  mobilidade,  normalmente  comercializadas  pelas
empresas aéreas.
6.3.15.2 A  solicitação  de  assento  especial  é  permitida  apenas  em  solicitações  de
viagens que se encaixem como excepcionalidade, quais sejam:
6.3.15.3 Garantir a segurança não apenas do proposto mas dos demais passageiros;
6.3.15.4 Garantir, com fundamento nos preceitos de ordem constitucional, a dignidade
da pessoa;
6.3.15.5 Garantir a viagem para o proposto que apresente condição peculiar e/ou física
que  prejudique  seu  deslocamento  (completude  diferenciada,  condições  especiais
físicas ou de saúde);
6.3.15.6 Garantir a viagem para o proposto com deficiência, que, porventura não seja
atendido pelas companhias aéreas em cumprimento a legislação aplicada.
6.3.15.7 As  solicitações  de  viagens  que  se  encaixarem  nos  requisitos  de
excepcionalidade para emissão de passagens aéreas com assentos especiais deverão
seguir o fluxo normal no Sistema de Concessão de Diárias e Passagens - SCDP, por meio
da empresa CONTRATADA.
6.3.15.8 A  CONTRATADA  deverá  providenciar,  quando  requerido  pela  Unidade
Solicitante, a aquisição dos assentos especiais conforme solicitação via e-mail através
de  pessoas  autorizadas  para  prestação  dos  serviços  de  agenciamento,  que  emitirá
fatura separada das demais emissões de passagens aéreas.
6.3.15.9 A solicitação será feita por e-mail em razão do SCDP ainda não dispor deste
serviço na sua estrutura sistêmica.
6.3.15.10 A CONTRATADA deverá emitir o bilhete com o assento escolhido, a apólice ou
voucher, no prazo de 2h (duas horas) após autorização pela CONTRATANTE.
6.3.15.11 Os  serviços  de  emissão  de  assento  especial  compreendem  a  seleção,
emissão, alteração, cancelamento e reembolso.
6.3.15.12 Será devido à CONTRATADA apenas o valor de repasse referente ao assento
especial, não podendo a CONTRATADA cobrar remuneração adicional pela prestação
deste serviço.

6.3.16 Alteração dos bilhetes de passagem:



6.3.16.1 A alteração do bilhete de passagem deve ser precedida de nova cotação e
reserva, visando subsidiar  a decisão sobre a alteração ou cancelamento seguido de
nova emissão, o que for mais vantajoso para a Administração Pública Federal.
6.3.16.2 A alteração do bilhete de passagem será requerida pela Unidade solicitante,
pelo SCDP, por e-mail ou telefone, discriminada por trecho deverá respeitar o prazo
máximo de 2h (duas  horas) para viagem nacional  e  4h (quatro horas)  para viagem
internacional.
6.3.16.3 Caso a alteração possua mudança ou inclusão de destinos, a CONTRATADA
receberá  solicitação  de  nova  assessoria  para  indicação  das  opções  que  melhor
atendam à demanda.
6.3.16.4 A alteração dependerá da disponibilidade de assentos e poderá ensejar em
aplicação de  multas  e  eventuais  diferenças  tarifárias  estabelecidas  pela  companhia
aérea.
6.3.16.5 Imediatamente após a alteração que resulte em crédito, situação na qual o
valor  do  bilhete  de  passagem original  é  superior  à  soma da  multa  e  da  diferença
tarifária, a CONTRATADA deverá requerer, imediata e formalmente, o reembolso dos
valores aos quais a CONTRATANTE tem direito, para que seja efetuada a glosa do valor
em fatura,  mediante  apresentação de nota crédito e comprovante das  companhias
aéreas, discriminadas por unidade solicitante.

6.3.17 Cancelamento de bilhetes de passagem. Este serviço compreende:
6.3.17.1 Cancelamento originado pela extinção da demanda.

6.3.17.1.1 A informação de cancelamento será fornecida pela CONTRATANTE à
Central de Atendimento da CONTRATADA, pelo SCDP, por e-mail ou telefone, com
base nas informações do bilhete de passagem emitido.
6.3.17.1.2 Após o recebimento da informação, a CONTRATADA deve efetuar o
cancelamento  do  bilhete  de  passagem,  no  prazo  máximo  de  1h  (uma hora),
objetivando  a  isenção  da  cobrança  de  taxa  de  no-show,  quando  possível,  de
acordo com as regras da companhia aérea.
6.3.17.1.3 Todas as solicitações de cancelamento devem constar no relatório para
controle dos bilhetes de passagem passíveis de reembolso.

6.3.17.2 O  cancelamento  originado  de  demanda  de  alteração  ocorre  em  duas
situações:

a) analisada a cotação citada no subitem 6.3.9, a Unidade Solicitante verifica que
há melhor relação custo x benefício com nova emissão, e não com a alteração do
bilhete de passagem;
b) inexistência  de voos  que permitam a alteração do bilhete  de passagem já
emitido.

6.3.17.3  Para  as  situações  acima,  a  CONTRATADA deve efetuar  o  cancelamento do
bilhete  de passagem  e  iniciar  o  processo  de  nova  emissão,  a  partir  da  etapa  de
assessoria, nova cotação do voo pretendido, para escolha da melhor opção e posterior
aprovação, cabendo nesse caso cobrança de remuneração pela nova emissão.



6.3.17.4 A  solicitação  de  cancelamento  será  fornecida  pela  CONTRATANTE  à
CONTRATADA, pelo SCDP, por e-mail ou telefone, com base nas informações do bilhete
de passagem emitido.

6.3.18 Reembolso:
6.3.18.1 Imediatamente  após  o  cancelamento,  a  CONTRATADA deverá  requerer,  na
companhia aérea, o reembolso dos créditos provenientes da passagem cancelada. Isso
representa, no mínimo, o valor da taxa de embarque.
6.3.18.2 A  CONTRATADA deve  adotar  as  medidas  necessárias  para  a  efetivação do
reembolso tão logo lhe seja  solicitado o cancelamento do bilhete  de passagem ou
quando da ocorrência de noshow.
6.3.18.3 O reembolso do bilhete de passagem se dará por intermédio de glosa do valor
em  fatura,  mediante  apresentação  de  nota  crédito,  discriminada  por  Unidade
Solicitante,  com os  detalhamentos  das  regras  aplicadas  pelas  companhias  aéreas  e
respectivos comprovantes, contendo no mínimo:

a) unidade solicitante
b) dados do bilhete de passagem: nome do passageiro, origem/destino, data do
voo;
c) valor pago;
d) valor da multa;
e) valor do crédito.

6.3.18.4 A  CONTRATANTE efetuará a  conferência  das  informações e a  consequente
glosa do valor a que tem direito, no momento em que for viável e possível, levando em
consideração o valor da fatura e o tempo necessário para o término da conferência.
6.3.18.5 O reembolso obedecerá às eventuais restrições constantes das condições de
sua aplicação, inclusive prazo de reembolso, taxa administrativa e outras penalidades.
6.3.18.6 O prazo para reembolso não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias contados
da data da solicitação.

6.3.19 Repasse:
6.3.19.1 O repasse refere-se aos valores das tarifas, taxas de embarque e outras taxas e
multas devidas às companhias aéreas em razão da emissão, alteração, cancelamento e
reembolso de bilhetes de passagem em voos adquiridos.
6.3.19.2 Os  valores  citados  no  subitem  anterior  serão  repassados  às  companhias
aéreas  através  da  CONTRATADA  e  seus  comprovantes  deverão  ser  juntados  ao
faturamento.

7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
7.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

7.1.1 Os quantitativos dos serviços estimados para a realização do pregão eletrônico, para o
período 12 (doze) meses, foram baseados no atual  Contrato para prestação dos serviços
vigentes no âmbito do Instituto.
7.1.2 A  CONTRATADA,  após  assinatura  do  Termo  de  Contrato,  deverá  atender  todas  as
demandas com passagens aéreas nacionais, internacionais e serviços correlatos das unidades



do Instituto, não gerando nenhum compromisso do IFES perante a empresa CONTRATADA,
quanto à utilização do total destes quantitativos durante a vigência do Contrato.
7.1.3 Para cada uma das Unidades Gestoras do Ifes será gerado um contrato único, ficando a
Contratada obrigada a realizar o faturamento de forma individualizada.
7.1.4 O item 1 do presente Termo de Referência corresponde aos valores da remuneração
referentes aos serviços de agenciamento de viagens prestados pela CONTRATADA.
7.1.5 O item 2 corresponde aos valores das tarifas, taxa de embarque e outras taxas e multas
devidas às companhias aéreas em razão da emissão, alteração, cancelamento e reembolso
de  bilhetes  de  passagem  em  voos  domésticos,  internacionais  e  em  razão  dos  serviços
correlatos adquiridos.
7.1.6  Cumpre ressaltar que para o item 2, de repasse, destacado no subitem anterior, os
licitantes não poderão ofertar lance, pois se trata de um valor eminentemente operacional,
relacionado à execução orçamentária e financeira do órgão, particularmente nas atividades
vinculadas ao empenho, pagamento e liquidação das despesas.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais, especificações do Edital e os termos de sua proposta.
8.2 Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  especialmente
designado,  anotando em registro próprio as falhas detectadas,  indicando dia,  mês e ano,  bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente.
8.3 Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.
8.4 Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e  condições
estabelecidas neste Termo de Referência.
8.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.5/2017.
8.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

8.6.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente  aos  prepostos  ou  responsáveis  por  ela  indicados,  exceto  quando  o  objeto  da
contratação previr  o atendimento direto,  tais  como nos serviços de recepção e apoio ao
usuário.
8.6.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas.
8.6.3 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diárias e passagens.

8.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato.
8.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.



8.9 Cientificar à Procuradoria Federal junto ao Ifes, órgão de representação judicial da Advocacia-
Geral da União no Instituto, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das
obrigações pela Contratada.
8.10 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 3º, §§5º e7º, da Lei nº 8.666, de1993.
8.11 Recusar  com  a  devida  justificativa,  qualquer  serviço  prestado  fora  das  especificações
constantes no Termo de Referência.
8.12 Efetuar o pagamento, nas condições e preços pactuados, correspondente às faturas/notas
emitidas corretamente e devidamente atestadas.
8.13 Comprovar, a cada exercício financeiro, a estimativa de consumo e a existência de previsão de
recursos orçamentários.
8.14 Designar servidores para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.
8.15 Notificar  a  contratada,  por  escrito,  na ocorrência  de eventuais  imperfeições  no curso de
execuções dos serviços fixando prazo para sua correção.
8.16 Disponibilizar  à  Contratada,  em  até  5  (cinco)  dias  úteis  após  a  assinatura  do  Contrato,
documento contendo as seguintes informações dos servidores autorizados a fazer solicitações de
serviço:

a) nome;
b) e-mail a partir do qual serão originadas as solicitações;
c) matrícula no SIAPE ou equivalente;
d) unidade de vinculação;
e) cargo/função;
f) data de nascimento;
g) número do CPF.

8.17 Providenciar login e senha de acesso ao SCDP para os funcionários da Contratada, indicados
por esta e sob a sua responsabilidade

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1  Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.
9.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia,
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos
sofridos.
9.4 Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos  serviços  a  serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.



9.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.
9.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto  a  cada  Nota  Fiscal/Fatura  enviada,  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de  regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio  ou  sede  do  contratado;  4)  Certidão  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF;  e  5)  Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea “c” do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n.5/2017.
9.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as
obrigações trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias e as  demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.
9.8 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
9.9 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente,  de  acordo  com  os  documentos  e  especificações  que  integram este  Termo  de
Referência, no prazo determinado.
9.10 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos  serviços  e  nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.11 Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.12 Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social,  bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
9.14 Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do  cumprimento  do
contrato.
9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos.
9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante.
9.17 Informar à Contratante, sempre que houver alteração, nome, endereço, telefone e e-mail do
responsável a quem deve ser dirigidos os pedidos, comunicações e reclamações.
9.18 Indicar representes para atender os casos excepcionais e urgentes, disponibilizados para a
Contratante, plantão de telefones celulares.



9.19 Fornecer com o faturamento, os valores referentes às remarcações de bilhetes autorizados
pela Contratante, bem como os créditos decorrentes de passagens e/ou trechos não utilizados no
período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o respectivo abatimento.
9.20 Quando solicitado os serviços, objeto deste Termo de Referência, a Contratada deverá sempre
buscar e indicar os bilhetes aéreos de menor preços que atendam às necessidades da Contratante.
9.21 Excepcionalmente,  a  emissão  de  bilhetes  poderá  ser  solicitada  em  caráter  de  urgência,
devendo a Contratada, nesse caso, atender com a agilidade requerida.
9.22 Receber, registrar e solucionar ou encaminhar, todas as solicitações de atendimento.
9.23 Executar procedimentos de análise da solicitação, procurando atendê-la ainda no primeiro
contato,  registrando  as  requisições  e  provendo  soluções  imediatas,  com  a  utilização  de
procedimentos formais, através da Central de Atendimento e do SCDP.
9.24 Acompanhar  e  controlar  o andamento do processo de atendimento de agenciamento de
viagem até a completa solução da solicitação.
9.25 Prestar informações requeridas pelos usuários.
9.26 Fornecer alternativas viáveis,  no caso de não haver disponibilidade de vagas nas  datas  e
horários requisitados, bem como adotar as medidas necessárias para confirmação da reserva.
9.27 Assessorar  a  Contratante  para  definição  do  melhor  roteiro,  horário,  frequência  de  voos,
inclusive tarifas promocionais, ainda que sazonais, e outras vantagens que a Contratante possa
obter.
9.28 Gerenciar  e  dimensionar  a  equipe responsável  pela  execução dos  serviços,  bem como a
logística necessária, levando em conta os quantitativos contratados e os serviços exigidos.
9.29 Comunicar,  por  escrito  e  com antecedência  mínima de  3  (três)  dias,  eventual  atraso  ou
paralisação dos serviços, apresentando razões justificadoras que serão objeto de apreciação pela
Contratante.
9.30 Efetuar  o  pagamento  dos  bilhetes  de  passagem  emitidos  às  companhias  aéreas  nos
respectivos prazos exigidos por estas, ficando estabelecido que a Contratante não responderá, sob
qualquer hipótese, solidária ou subsidiariamente, por esse pagamento.
9.31 Apresentar declaração de que é proprietária ou de que possui  licença de uso de sistema
operacional  eletrônico habilitado e interligado com as bases de dados e sites das  companhias
aérea brasileira com voos regulares e dos principais sistemas GDS (Global Distribution System) –
sistema  eletrônico  utilizado  para  operação  e  gerenciamento  de  cotações,  reserva,  emissões,
alterações,  cancelamentos  e  reembolsos  de  passagens  aéreas,  intermediando  o  processo  de
compra e  fornecimento entre  as  agências  de turismo e  as  companhias  aéreas,  disponíveis  no
mercado.
9.32 A  implantação ou a  adequação do Programa de Integridade poderá ser  comprovada por
qualquer  documento  hábil  a  ser  encaminhado  à  equipe  de  fiscalização  do  contrato,
preferencialmente, em meio digital.
9.33 Orientar  seus  empregados  alocados  para  a  execução  do  contrato  sobre  as  normas  de
integridade e a indispensabilidade de seu cumprimento.
9.34 Adotar práticas de governança e gestão capazes de identificar e mitigar desvios de conduta,
irregularidades, fraudes e atos ilícitos, de acordo com as normas de integridade previstas na Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, e no Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015.



9.35 Relatar  ao  órgão  contratante,  por  escrito,  qualquer  descumprimento  das  normas  de
integridade pra􀀰cado por agentes públicos com os quais mantenha contato em decorrência da
execução do contrato.
9.36 Substituir  com  presteza  qualquer  profissional  que  tenha  cometido  desvios  de  conduta,
irregularidades,  fraudes  e  atos  ilícitos,  conforme  observado  e  notificado  pelo  agente  público
competente

10. DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
11.1 É admissível  a fusão,  cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na  licitação  original;  sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e  condições  do  contrato;  não  haja
prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da  Administração  à
continuidade do contrato.

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
12.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma  a  assegurar  o  perfeito  cumprimento  do  ajuste,  que  serão  exercidos  por  um  ou  mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº
8.666, de1993.
12.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento
e controle da execução dos serviços e do contrato.
12.3 A  verificação  da  adequação  da  prestação  do  serviço  deverá  ser  realizada  com base  nos
critérios previstos neste Termo de Referência. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve
subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço,
deverá comunicar à Coordenadoria de Gestão de Contratos para que esta promova a adequação
contratual  à  produtividade  efetivamente  realizada,  respeitando-se  os  limites  de  alteração  dos
valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4 O  representante  da  Contratante  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências  verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de1993.
12.5 O  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77,
80 e 87 da Lei nº 8.666, de1993.
12.6 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.



12.7 O fiscal deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou,
se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
12.8 Em hipótese  alguma,  será  admitido  que  a  própria  Contratada  materialize  a  avaliação  de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
12.9 A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pelo  fiscal  técnico,  desde  que  comprovada  a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.
12.10 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação  à  qualidade  exigida,  bem  como  quando  esta  ultrapassar  os  níveis  mínimos  toleráveis
previstos  nos  indicadores,  além  dos  fatores  redutores,  devem  ser  aplicadas  as  sanções  à
Contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
12.11 O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.
12.12 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
12.13 A  fiscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da
Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior  e,  na  ocorrência desta,  não implica corresponsabilidade da  CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de1993.

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
13.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços,
nos termos abaixo.
13.2 No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a Contratada deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual.
13.3 O  recebimento provisório  será  realizado pelo  fiscal  técnico  e  setorial  ou  pela  equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

13.3.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

13.3.1.1  Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada  período  de
faturamento,  o  fiscal  técnico  do  contrato  apurará  o  resultado  das  avaliações  da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação
dos  serviços  realizados  em  consonância  com  os  indicadores  previstos,  que  poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
13.3.1.2 A  Contratada  fica  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou
substituir,  às suas expensas,  no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,



cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam vir  a  ser  apontadas  no
Recebimento Provisório.
13.3.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

13.3.2 No  prazo  de  até  10  dias  corridos  a  partir  do  recebimento  dos  documentos  da
Contratada, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado
em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

13.3.2.1 Quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um  único  servidor,  o  relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências
na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.
13.3.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
último.

13.3.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não
ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

13.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços, obedecendo às seguintes diretrizes:

13.4.1 Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela
fiscalização  e,  caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as
respectivas correções.
13.4.2 Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas.
13.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal  ou Fatura,  com o valor  exato
dimensionado pela fiscalização.

13.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos  prejuízos  resultantes  da  incorreta  execução  do  contrato,  ou,  em  qualquer  época,  das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições
legais em vigor.
13.6 Os serviços  poderão ser  rejeitados,  no todo ou em parte,  quando em desacordo com as
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/ substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.

14. DO PAGAMENTO
14.1 A  emissão  da  Nota  Fiscal/Fatura  será  precedida  do  recebimento  definitivo  do  serviço,
conforme este Termo de Referência.



14.2  Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
14.3 O  pagamento  será  efetuado  pela  Contratante  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contados  do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
14.4 A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

14.4.1 Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  fornecedor
contratado,  deverão  ser  tomadas  as  providências  previstas  no  do  art.  31  da  Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

14.5 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

14.5.1 o prazo de validade; 
14.5.2 a data da emissão; 
14.5.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
14.5.4 o período de prestação dos serviços; 
14.5.5 o valor a pagar; e 
14.5.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.6 Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a
liquidação  da  despesa,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a  Contratada  providencie  as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
14.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
14.8 Antes de cada pagamento à contratada,  será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
14.9 Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.
14.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,  a contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
14.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa. 
14.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.

14.12.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta



relevância,  devidamente  justificado,  em  qualquer  caso,  pela  máxima  autoridade  da
contratante.

14.13 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar  consulta  ao  SICAF  para  identificar  possível  suspensão  temporária  de  participação  em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de
26 de abril de 2018.
14.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
14.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
14.16 Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha
concorrido,  de  alguma forma,  para  tanto,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido de  atualização
financeira,  e  sua  apuração  se  fará  desde  a  data  de  seu  vencimento  até  a  data  do  efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou
6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

• EM = I x N x VP, sendo:
• EM = Encargos moratórios;
• N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
• VP = Valor da parcela a ser paga.
• I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = 
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

15. REAJUSTE
15.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data limite para a apresentação das propostas.

15.1.1  Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada,  os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o
índice IPCA, ou outro que vier a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

15.2 O pedido de reajuste deve ser realizado por escrito, fundamentado e protocolado junto à
Contratante,  desde que atingidos  os  requisitos  para sua propositura e que não haja  culpa  da
Contratada por eventual necessidade de prorrogação de prazo, podendo haver a renúncia expressa
do  reajustamento  nos  aditivos  de  prorrogação,  segundo  entendimento  da  jurisprudência  dos
órgãos de controle. Em caso de culpa, a correção será vedada, obrigando a Contratada a arcar com
os ônus decorrentes do atraso, consoante entendimento do Tribunal de Contas da União (Acórdão
nº1607/2009-Plenário).

15.2.1 Os  preços  serão  reajustados  mediante  a  aplicação,  pela  Contratante,  do  Índice
Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  –  IPCA,  exclusivamente  para  as  obrigações



iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art.
5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

• R = V (I – Iº) / Iº, onde:
• R = Valor do reajuste procurado;
• V = Valor contratual a ser reajustado;
• Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data

fixada para entrega da proposta na licitação;
• I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

15.2.2 Caso a Contratada não solicite o reajuste antes do término do período aquisitivo
subsequente, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá ser pleiteada após
o  decurso  de  novo  interregno  mínimo  de  01  (um)  ano,  contado  na  forma  prevista  no
contrato,  consoante  entendimento  previsto  na  alínea  “f”  do  item  71  do  Parecer
nº02/2016/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU.
15.2.3  Entende-se como período aquisitivo o período de 01 (ano) necessário para que se
tenha direito ao reajuste contratual.
15.2.4  O pedido de  reajuste  deverá  ser  feito  de  forma individualizada,  a  cada  uma das
unidades  gerenciadoras  de  Contrato,  de  forma  que  o  reajuste  aplicado  a  uma  unidade
gestora não garante a sua aplicação automática as demais.

15.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
15.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à
Contratada  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que
este ocorrer.
15.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
15.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa  mais  ser  utilizado,  será  adotado,  em  substituição,  o  que  vier  a  ser  determinado  pela
legislação então em vigor.
15.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
15.8 O reajuste será realizado por apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação
contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

16. GARANTIA DA EXECUÇÃO
16.1 O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº
8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o
término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato.
16.2 No  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  úteis,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  do
contratante, contados da ciência ou do recebimento da sua via do Termo de Contrato assinado, a
contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução
em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.



16.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso,
até o máximo de 2% (dois por cento).
16.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão  do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas,
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de1993.

16.3 A  validade  da  garantia,  qualquer  que  seja  a  modalidade  escolhida,  deverá  abranger  um
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN
SEGES/MP nº5/2017.
16.4 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

16.4.1 prejuízos  advindos  do  não  cumprimento  do  objeto  do  contrato  e  do  não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;
16.4.2 prejuízos diretos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
16.4.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
16.4.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pela contratada, quando couber.

16.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

16.5.1  As apólices de seguro-garantia para contratos com o Setor Público, devem seguir os
atos normativos da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, que regulamenta o setor,
como a CIRCULAR SUSEP – 477 de 30 de setembro de 2013, alterada pela CIRCULAR SUSEP
Nº 577,  DE 26 DE SETEMBRO DE 2018; CARTA CIRCULAR SUSEP/CGCOM – 1 de 2018;  e
CARTA CIRCULAR SUSEP/CGCOM – 3 de 2019. Havendo alteração ou novos regulamentos,
passam a valer os que estiverem vigentes.
16.5.2 As  Circulares  acima  trazem  condições  contratuais  padronizadas,  que  devem  ser
observadas  integralmente.  A  inclusão  das  disposições  da  Circular  SUSEP  nº  577/2018  é
essencial para a contratação com fornecimento de mão de obra.

16.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
16.7 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda.
16.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
16.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.

16.9.1 Sendo  seguro-garantia,  a  vigência  da  apólice  deverá  corresponder  ao  período  de
cobertura do respectivo termo contratual, iniciando com a data de assinatura e findando
com 90 (noventa) dias após a vigência a que o termo se referir, independentemente de existir
outra apólice vigente de outro termo.



16.10 Se  o  valor  da  garantia  for  utilizado  total  ou  parcialmente  em  pagamento  de  qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que for notificada.
16.11 A  Contratante  executará a  garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria,
promovendo a notificação da Contratada e da seguradora ou da entidade bancária dentro do prazo
de vigência da garantia, sem prejuízo da cobrança dentro do prazo prescricional.
16.12 Será considerada extinta a garantia:

16.12.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante,  mediante  termo  circunstanciado,  de  que  a  Contratada  cumpriu  todas  as
cláusulas do contrato;
16.12.2 no  prazo  de  90  (noventa)  dias  após  o  término  da  vigência  do  contrato,  caso  a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos
termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da
IN SEGES/MP n.05/2017.

16.13 O  garantidor  não  é  parte  para  figurar  em  processo  administrativo  instaurado  pela
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
16.14 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
no neste Edital e no Contrato.
16.15 A Contratante não executará a garantia na ocorrência das hipóteses previstas nos incisos XII
a XVII do art. 78, da Lei 8.666/1993, devendo haver sua devolução à Contratada.
16.16 Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as
previstas  na  subcláusula  anterior  ou  em  descumprimento  às  previsões  do  Acórdão  TCU  nº
1.216/2019-Plenário.
16.17 O  Gestor  do  Contrato  deverá  cientificar  o prestador  da  garantia acerca  da  abertura  de
processo de apuração para aplicação de penalidade.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

a)  falhar  na  execução  do  contrato,  pela  inexecução,  total  ou  parcial,  de  quaisquer  das
obrigações assumidas na contratação;
b) ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo; ou
e) cometer fraude fiscal.

17.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
Contratada as seguintes sanções:

17.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;
17.2.2 Multa de: 

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços,  limitada a incidência a 15



(quinze)  dias.  Após o décimo quinto  dia  e  a  critério  da  Administração,  no  caso de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa  hipótese,  inexecução  total  da  obrigação  assumida,  sem  prejuízo  da  rescisão
unilateral da avença; 
b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de inexecução total da obrigação assumida;
d) 0,2% a 3,2% por dia  sobre o valor  mensal  do contrato,  conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
e) 0,07%  (sete  centésimos  por  cento)  do  valor  do  contrato  por  dia  de  atraso  na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado
o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará
a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato.
19.2.2.1 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

17.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos.
17.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
17.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

17.3  A  Sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  prevista  no  subitem  17.2.4  também  é
aplicável  em  quaisquer  das  hipóteses  previstas  como  infração  administrativa  neste  Termo  de
Referência.
17.4 As sanções previstas nos subitens 17.2.1,  17.2.3, 17.2.4 e 17.2.5 poderão ser aplicadas à
Contratada com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
17.5 Para efeito  de aplicação de multas,  às  infrações  são  atribuídos  graus,  de  acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato



3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar
dano físico, lesão corporal ou consequências letais,

por ocorrência;
05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia
e por unidade de atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os

serviços contratados, por empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia;
02

Para os itens a seguir, deixar de:

5
Cumprir determinação formal ou instrução

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
02

6
Substituir empregado que se conduza de modo

inconveniente ou não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia;

01

7

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
não previstos nesta tabela de multas, após

reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03



8
Indicar e manter durante a execução do contrato os

prepostos previstos no edital/contrato;
01

9
Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da

Contratada.
01

17.6 Também ficam  sujeitas  às  penalidades  do  art.  87,  III  e  IV  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  as
empresas ou profissionais que:

a)  tenham sofrido condenação definitiva por  praticar,  por  meio dolosos,  fraude fiscal  no
recolhimento de quaisquer tributos;
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados. 

17.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
17.8 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

17.8.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
(trinta)  dias,  a  contar  da  data  do recebimento da  comunicação enviada pela  autoridade
competente.

17.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.
17.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
17.11 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa  tipificada  pela  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  como  ato  lesivo  à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo, necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre a  eventual  instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
17.12 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional  ou estrangeira nos termos da Lei  nº 12.846,  de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
17.13 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos  à  Administração Pública Federal



resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,  com ou sem a participação de agente
público. 
17.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
18.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
18.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no edital.
18.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

18.3.1 Comprovação  de  aptidão  para  a  prestação  dos  serviços  em  características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público
ou privado. 

18.3.1.1 O atestado de capacidade técnica fornecido deverá comprovar a execução de,
pelo menos 50% (cinquenta por cento) sobre o quantitativo de emissão de bilhetes
estimado para a presente licitação.
18.3.1.2 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão
comprovar a experiência mínima de 12 (doze) meses na prestação dos serviços pela
empresa, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes.
18.3.1.3 Os  atestados  deverão  referir-se  a  serviços  prestados  no  âmbito  de  sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.
18.3.1.4 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou
se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução.
18.3.1.5 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local
em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-
A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

18.3.2  Certificado de Registro concedido pelo Ministério do Turismo, conforme previsto no
art. 22, da Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, e no art. 18 do Decreto nº 7.381/2010.
18.3.3 Apresentar ato de registro perante a Internacional  Air Transport Association (IATA)
registrado  no  Cartório  de  Títulos  e  documentos,  com  a  sua  tradução  juramentada  ou
contrato com consolidadora.  Caso a empresa não seja registrada perante  a IATA,  deverá
apresentar  declarações  similares  às  da  alínea  “b”,  firmadas  por,  pelo  menos,  quatro
companhias aéreas de bandeira estrangeira, ou seus representantes no Brasil, filiados à IATA;

a) comprovação de que a empresa licitante possui vínculo jurídico contratual com, ao
menos,  01  (uma)  “Agência  Consolidadora”,  para  fins  de  intermediação  junto  às
companhias aéreas internacionais para emissão de passagens; ou
b) declarações  emitidas  pelas  companhias  aéreas  nacionais  GOL/VARIG,  TAM,
AZUL/TRIP,  PASSAREDO, com data de emissão não superior  a 60 (sessenta) dias  da
primeira publicação do Edital,  comprovando que a licitante é possuidora de crédito
perante  as  referidas  empresas,  está  autorizada  a  emitir  passagens  aéreas  dessas



companhias durante a vigência do contrato e está em situação regular perante essas
empresas.

18.4 O critério de julgamento da proposta será o menor valor unitário para o Item 1.
18.5 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

19. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
19.1 O custo estimado da contratação é de R$ 1.395.031,60 (Um milhão e trezentos e noventa e
cinco mil e trinta e um reais e sessenta centavos).

20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
20.1  A indicação da  dotação orçamentária  fica  postergada  para  o  momento  da  assinatura  do
contrato ou instrumento equivalente.

APÊNDICES
Apêndice A – Quantitativo por Campus;
Apêndice B – Estudo Técnico Preliminar.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO

REITORIA

APÊNDICE A – QUANTITATIVO POR CAMPUS

UNIDADE UG QTDE.
ITEM 1

QTDE.
ITEM 2

VALOR TOTAL
ESTIMADO

Reitoria 158151 1.600 1.320 R$ 1.395.031,60

Campus Alegre 158424

Campus Aracruz 158419

Campus Barra de São Francisco 158886

Campus Cachoeiro de Itapemirim 158418

Campus Cariacica 158421

Campus Centro-Serrano 158885

Campus Colatina 158272

Campus Guarapari 158883

Campus Ibatiba 158428

Campus Itapina 158424

Campus Linhares 158420

Campus Montanha 158884

Campus Nova Venécia 158422

Campus Piúma 158892

Campus Presidente Kennedy 158151

Campus Santa Teresa 158426

Campus São Mateus 158423

Campus Serra 158417

Campus Venda Nova do Imigrante 158429

Campus Vila Velha 158427

Campus Vitória 158416
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Estudo Técnico Preliminar

1. Informações Básicas

Número do processo: 23147.008527/2022-37

2. Descrição da necessidade

2.1. A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de agenciamento de viagens justifica-se em razão da
necessidade de continuidade das atividades desenvolvidas pelo Instituto Federal do Espírito Santo, o qual demanda viagens para
outras localidades dentro do território brasileiro e, eventualmente, fora deste, visando o cumprimento de suas atividades
finalísticas.

2.2. O serviço de agenciamento de viagens compreende a prestação dos serviços de cotação, reserva, emissão, alteração,
marcação, remarcação e cancelamento e reembolso de passagens aéreas de qualquer empresa ou companhia área brasileira ou
estrangeira, bem como emissão de seguro assistência em viagem internacional, contratação de despacho de bagagens, bem como,
reservas de assentos especiais em voos nacionais e internacionais, além de outros serviços correlatos, inerentes à atividade de
gerenciamento.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Diretoria de Administração Vitor Loyola Prest

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. Dos requisitos de habilitação técnica:

4.1.1. Para qualificação técnica, o licitante deverá comprovar aptidão para a prestação dos serviços em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto, por meio de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público
ou privado, na forma a ser determinada no Termo de Referência.

4.1.2. O conteúdo dos atestados de capacidade técnica deve ser suficiente para garantir à Administração que o contratado
terá aptidão para executar o objeto pretendido.

4.1.3. Será necessário apresentar Certificado de Registro concedido pelo Ministério do Turismo, conforme previsto no
art. 22, da Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, e no art. 18 do Decreto nº 7.381/2010.

4.1.4. Será necessário, também, o ato de registro perante a Internacional Air Transport Association (IATA) registrado no
Cartório de Títulos e documentos, juntamente com a sua tradução juramentada ou contrato com consolidadora. Caso a
empresa não seja registrada perante a IATA, deverá apresentar declarações similares às da alínea "b", firmadas por, pelo
menos, quatro companhias aéreas de bandeira estrangeira, ou seus representantes no Brasil, filiados à IATA;

a) comprovação de que a empresa licitante possui vínculo jurídico contratual com, ao menos, 01 (uma) "Agência
Consolidadora", para fins de intermediação junto às companhias aéreas internacionais para emissão de
passagens; ou,

b) declarações emitidas pelas companhias aéreas nacionais GOL/VARIG, TAM, AZUL/TRIP, PASSAREDO,
com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da primeira publicação do Edital, comprovando que a
licitante é possuidora de crédito perante as referidas empresas, está autorizada a emitir passagens aéreas dessas
companhias durante a vigência do contrato e está em situação regular perante essas empresas.
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4.1.5. A Contratada deverá ser responsável por todos os itens que contemplam a prestação dos serviços e deve manter,
em caráter permanente e de forma ininterrupta, Central de Atendimento, por mensagem, e-mail e/ou telefone, com
funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana, inclusive feriados.

4.1.6. A Contratada deve possuir sistema integrado às companhias aéreas para cotação, reserva, emissão, alteração e
cancelamento de bilhetes de passagem aérea.

4.1.7. A Contratada deverá operar com as principais companhias aéreas que atuam regularmente nos mercados doméstico
nacional, regional e internacional.

4.2. Duração inicial do contrato:

4.2.1. A vigência inicial do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e
sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, até o limite
máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 57, II, da lei nº 8.666/1993.

4.2.2. Justifica-se esse prazo pelo fato de se tratar de prestação de serviços continuados, em que o contrato necessita
estender-se por mais de um exercício financeiro a fim de garantir a continuidade de atividades essenciais e evitar
contratações rotineiras e antieconômicas.

5. Levantamento de Mercado

5.1. Visando verificar as soluções de mercado foi realizado levantamento de  contratações realizadas por  órgãos e entidades
públicas, bem como realizada pesquisa de mercado com empresas especializadas na área e consultados certames licitatórios
promovidos recentemente por órgãos da administração pública. Observou-se que os critérios adotados pela área demandante
estão alinhados com as metodologias adotadas para a presente contratação, conforme demonstrou-se nos Estudos Técnicas
Preliminares.

5.2. Identificou-se ampla quantidade de fornecedores capazes de fornecer os serviços objeto da presente contratação.

5.3. Diante da pesquisa de mercado e das soluções de mercado, observa-se que a alternativa utilizada pela Administração Pública
é a contratação de serviços de agenciamento, não sendo possível a contratação direta de passagens das próprias companhias
aéreas.

5.4. Ressalta-se que a contratação de agenciamento gera também a garantia da prestação dos serviços acessórios quais sejam a
assessoria, cotação, reserva e emissão de bilhetes de passagem aérea nacional e internacional, cotação e emissão de seguro
viagem e emissão de assento especial nacional e internacional a fim de atender as necessidades dos órgãos, sendo a solução
adotada para a pretensa contratação.

6. Descrição da solução como um todo

6.1. A solução seguirá a dinâmica de execução conforme detalhado abaixo.

6.2. Condições gerais:

6.2.1 As solicitações de serviços serão registradas no Sistema de Concessão de Diárias e Passagens - SCDP pela Unidade
Solicitante e direcionadas à CONTRATADA, que acessará fila no referido sistema contendo as solicitações pendentes de
atendimento, ou receberá a informação por e-mail ou telefone.

6.2.2. Para recepção das solicitações registradas no SCDP, a CONTRATADA receberá login e senha de acesso a módulo
especifico do sistema, possibilitando a visualização das solicitações pendentes.

6.2.3. A CONTRATADA deverá, após realizar a cotação, submetê-la à apreciação da Unidade Solicitante, pelo SCDP,
ou por e-mail ou telefone, e após a escolha e aprovação, acessar, no SCDP, fila contendo as solicitações de reservas para
emissões pendentes de atendimento.

6.2.4. Após a reserva e/ou emissão, os dados do bilhete de passagem deverão ser encaminhados pela CONTRATADA à
Unidade Solicitante, pelo SCDP ou por e-mail ou telefone.
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6.2.5. Para o perfeito cumprimento do objeto a CONTRATADA deverá dispor de Central de Atendimento para execução
dos serviços solicitados, devendo ser as requisições realizadas pelos servidores formalmente designados pela
CONTRATANTE, diretamente no SCDP, exceto nas situações em que este procedimento for inviável, cujo
prolongamento cause danos relevantes à celeridade do processo, situações em que as requisições poderão ser realizadas
por e-mail ou telefone somente por servidores formalmente designados e deverão ser regularizadas por meio da criação
de Proposta de Concessão de Diárias e Passagens - PCDP no primeiro dia útil subsequente à data da solicitação.

6.2.6. A Unidade Solicitante deve efetuar a análise, escolha das opções e autorização para aquisição levando em
consideração as normas vigentes que orientam a emissão de bilhete de passagem, atualmente contidas na IN SLTI nº 3
/2015, orientando a CONTRATADA sobre seus termos e sobre eventuais alterações.

6.2.6.1. A CONTRATADA deverá gerar relatório mensal por unidade de todos os bilhetes de passagem
emitidos, cancelados, alterados, não utilizados e/ou reembolsados. Sempre que necessário, a CONTRATANTE
poderá solicitar emissão parcial do referido relatório, caso em que a CONTRATADA deverá fornecer o
documento em até 72h (setenta e duas horas).

6.3. A execução dos serviços será iniciada no máximo em 5 (cinco) dias após a assinatura do Contrato, na forma que segue:

6.3.1. Central de Atendimento:

6.3.1.1. A CONTRATADA deverá manter também, em caráter permanente e de forma ininterrupta, Central de
Atendimento, ou e-mail ou telefone, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por
semana, inclusive feriados.

6.3.1.2. Para recepcionar as solicitações por e-mail ou telefone, a CONTRATADA deverá manter endereço
eletrônico para troca de mensagens e sistema telefônico 0800, cujo número deverá ser fornecido à
CONTRATANTE no momento da assinatura dos contratos.

6.3.1.3. A CONTRATADA deverá gerar número de protocolo para todas as solicitações realizadas por e-mail ou
telefone, bem como efetuar a gravação das chamadas telefônicas.

6.3.1.4. Os protocolos gerados deverão ser informados aos usuários no início do atendimento e, também,
encaminhado por e-mail ao solicitante.

6.3.1.5. As gravações das chamadas telefônicas deverão ser armazenadas por prazo não inferior a 6 (seis) meses
e disponibilizadas sempre que houver solicitação da CONTRATANTE.

6.3.1.6. A CONTRATADA deverá realizar procedimento de identificação dos servidores autorizados a utilizar
este serviço, mediante confirmação de alguns de seus dados pessoais ou outros que julgar necessários.

6.3.1.7. A CONTRATANTE deverá, em até 07 (sete) dias úteis após a assinatura do contrato, disponibilizar à
CONTRATADA relação contendo as seguintes informações dos servidores autorizados a solicitar serviços por e-
mail ou telefone:

a) Nome;

b) E-mail a partir do qual serão originadas as solicitações;

c) Matrícula no SIAPE ou equivalente;

d) Unidade de vinculação;

e) Cargo/função;

f) Data de nascimento;

g) Número do CPF;

h) Contato telefônico.

6.3.2. O envio da relação citada no subitem anterior é indispensável para o início da prestação dos serviços por parte da
CONTRATADA, para as demandas solicitadas por e-mail ou telefone.



UASG 158151 Estudo Técnico Preliminar

4 de 11

6.3.3. Os bilhetes de passagem de voos domésticos e voos internacionais emitidos por solicitação via e-mail ou telefone
deverão ser regularizados por meio da criação de PCDP no primeiro dia úl subsequente à data da solicitação, vinculando
os dados do bilhete de passagem emitido, inclusive a cotação realizada pela CONTRATADA.

6.3.4. Caso a impossibilidade de formalização da demanda via SCDP perdure além do primeiro dia útil subsequente à
data da solicitação, o e-mail de solicitação constituirá documento hábil para substituir a PCDP para fins de faturamento,
sem excluir a necessidade de regularização prevista no subitem anterior.

6.3.5. As solicitações encaminhadas à CONTRATADA, por e-mail ou telefone, deverão conter as mesmas informações
previstas no subitem 6.3.9.2 e outras necessárias para o atendimento da demanda.

6.3.6. A CONTRATADA deverá permitir a realização de consultas de todos os voos disponíveis, inclusive os voos
promocionais, a parr de informações inseridas pelo viajante, tais como: dia, hora, cidade de origem/aeroporto, cidade de
destino/aeroporto, filtrando-os de acordo com o perfil e a política de viagens vigente.

6.3.7. Emissão de bilhetes de passagem - Voos Domésticos e Internacionais. Este serviço compreende:

6.3.8. Assessoria: entende-se por assessoria para emissão de bilhetes de passagem, o serviço prestado pela
CONTRATADA, visando ao auxílio na análise e escolha de melhores opções de voos, observado o disposto no subitem
6.5.2, quando:

a) não houver disponibilidade em voos sem escala/conexão ou voos com razoável tempo de duração, devendo a
CONTRATADA apresentar opções para que seja analisada aquela que apresente a melhor relação custo x
beneficio para a Administração Pública Federal - APF;

b) em virtude de ocorrência de evento, seminário, encontro ou situação semelhante, em que o número de
passageiros permita a negociação de melhores tarifas, visando economicidade à Administração Pública Federal.

6.3.9. Cotação: a cotação para emissão de bilhete de passagem realizada pela CONTRATADA deverá refletir com
exatidão as informações atualizadas de todos os voos disponíveis nas datas solicitadas, consideradas inclusive as
promoções tarifárias vigentes, observadas as disposições dos subitens 6.2.1 a 6.2.5 e 6.3.9.2.

6.3.9.1. Devem ser observadas, sempre que possível, as opções de ida e volta pela mesma companhia aérea, visto
que esta condição pode oferecer menores valores de tarifas.

6.3.9.2. O pedido de cotação enviado à CONTRATADA via e-mail ou telefone deverá conter, no mínimo:

a) Número da PCDP, quando a demanda já tiver sido registrada no SCDP;

b) Nome da Unidade Solicitante, com e-mail, telefone e servidor responsável pela demanda;

c) Tipo de viagem: nacional ou internacional;

d) Número da Nota de Empenho;

e) Centro de Custo utilizado;

f) Natureza de viagem: missão permanente, transitória ou eventual;

g) Data prevista da partida;

h) Data prevista do retorno;

i) Cidade de origem;

j) Cidade de destino;

k) Nome completo do passageiro;

l) Data de nascimento do passageiro;

m) Número completo do passaporte, no caso de viagem internacional;

n) Dados do visto, no caso de viagem internacional;
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o) CPF do passageiro;

p) Telefone para contato do passageiro;

q) Endereço eletrônico do passageiro;

r) Classe de voo: econômica, executiva, ou primeira classe, no caso de viagem internacional;

s) Horários previstos de início e término do trabalho, evento ou missão no destino;

t) Eventual deficiência do passageiro.

6.3.9.3. O resultado deverá ser discriminado por trecho, contendo, além dos dados da solicitação de cotação, as
seguintes informações:

a) Apresentar 3 (três) companhias aérea distintas, no mínimo, quando possível;

b) Priorizar voos diretos ou, quando possível, o menor tempo de duração;

c) País/cidades de origem e destino;

d) Duração do voo;

e) Quantidade e duração das escalas/conexões, se houver;

f) Datas e horários do voo e aeroportos utilizados;

g) Valor da tarifa;

h) Valor da taxa de embarque.

6.3.10. A cotação deverá ser enviada no prazo máximo de 2h (duas horas) para viagem nacional e 4h (quatro horas para
viagem internacional.

6.3.11. Reserva: a reserva para emissão de bilhete de passagem deverá ser realizada pela CONTRATADA, discriminada
por trecho e observadas as disposições dos subitens 6.2.1 a 6.2.6 com base nas informações de cotação contidas na etapa
anterior.

6.3.11.1. A CONTRATADA apresentará pelo SCDP, e-mail ou telefone, a reserva contendo o localizador, a data
e hora de validade da reserva e demais dados contidos na cotação para a unidade solicitante, visando à necessária
aprovação.

6.3.12. Emissão: será realizada pela CONTRATADA observando as disposições dos itens 6.2.1 e 6.2.6, com base nas
informações de reserva contidas na etapa anterior.

6.3.13. As emissões deverão acontecer no prazo máximo de:

I - 2h (duas horas) para passagem nacional;

II - 4h (quatro horas) para passagem internacional;

III - 4h (quatro horas) para seguro viagem.

6.3.13.1. Havendo cancelamento em virtude da expiração do prazo da reserva e caso não seja possível reativá-la
nos mesmos valores, o procedimento visando à emissão deve ser reiniciado.

6.3.13.2. A informação do bilhete de passagem emitido será enviada pela CONTRATADA à Unidade Solicitante
e ao passageiro.

6.3.14. Seguro Viagem:

6.3.14.1. O seguro viagem deverá ser solicitado pela Unidade Solicitante juntamente com a cotação de
passagem. Assim, a CONTRATADA deverá providenciar, quando requerido pela Unidade Solicitante, em até 4h
(quatro horas) após a formalização da demanda por e-mail ou telefone, no mínimo 3 (três) cotações de seguro
viagem, com seguradoras, para aprovação do custo e autorização da emissão, observando as regras e as
coberturas mínimas previstas na Resolução CNSP nº 315/2014, do Conselho Nacional de Seguros Privados.
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6.3.14.2. A CONTRATADA deverá emitir a apólice ou voucher, no prazo de 4h (quatro horas) após autorização
pela CONTRATANTE.

6.3.14.3. Os serviços de emissão de seguro viagem compreendem a cotação, emissão, alteração, cancelamento e
reembolso.

6.3.14.4. Será devido à CONTRATADA apenas o valor de repasse referente ao prêmio do seguro viagem, não
podendo a CONTRATADA cobrar remuneração adicional pela prestação deste serviço.

6.3.15. Assento Especial:

6.3.15.1. São assentos que oferecem condições diferenciadas aos passageiros nas aeronaves, em voos nacionais e
internacionais, em atenção aos critérios de conforto, de segurança, de logística e de mobilidade, normalmente
comercializadas pelas empresas aéreas.

6.3.15.2. A solicitação de assento especial é permitida apenas em solicitações de viagens que se encaixem como
excepcionalidade, quais sejam:

6.3.15.3. garantir a segurança não apenas do proposto mas dos demais passageiros;

6.3.15.4. garantir, com fundamento nos preceitos de ordem constitucional, a dignidade da pessoa humana;

6.3.15.5. garantir a viagem para o proposto que apresente condição peculiar e/ou física que prejudique seu
deslocamento (completude diferenciada, condições especiais físicas ou de saúde);

6.3.15.6. garantir a viagem para o proposto com deficiência, que, porventura não seja atendido pelas companhias
aéreas em cumprimento a legislação aplicada.

6.3.15.7. As solicitações de viagens que se encaixarem nos requisitos de excepcionalidade para emissão de
passagens aéreas com assentos especiais deverão seguir o fluxo normal no Sistema de Concessão de Diárias e
Passagens - SCDP, por meio da empresa CONTRATADA.

6.3.15.8. A CONTRATADA deverá providenciar, quando requerido pela Unidade Solicitante, a aquisição dos
assentos especiais conforme solicitação via e-mail através de pessoas autorizadas para prestação dos serviços de
agenciamento, que emitirá fatura separada das demais emissões de passagens aéreas.

6.3.15.9. A solicitação será feita por e-mail em razão do SCDP ainda não dispor deste serviço na sua estrutura
sistêmica.

6.3.15.10. A CONTRATADA deverá emitir o bilhete com o assento escolhido, a apólice ou voucher, no prazo
de 2h (duas horas) após autorização pela CONTRATANTE.

6.3.15.11. Os serviços de emissão de assento especial compreendem a seleção, emissão, alteração, cancelamento
e reembolso.

6.3.15.12. Será devido à CONTRATADA apenas o valor de repasse referente ao assento especial, não podendo a
CONTRATADA cobrar remuneração adicional pela prestação deste serviço.

6.3.16. Alteração dos bilhetes de passagem:

6.3.16.1. A alteração do bilhete de passagem deve ser precedida de nova cotação e reserva, visando subsidiar a
decisão sobre a alteração ou cancelamento seguido de nova emissão, o que for mais vantajoso para a
Administração Pública Federal.

6.3.16.2. A alteração do bilhete de passagem será requerida pela Unidade solicitante, pelo SCDP, por e-mail ou
telefone, discriminada por trecho deverá respeitar o prazo máximo de 2h (duas horas) para viagem nacional e 4h
(quatro horas) para viagem internacional.

6.3.16.3. Caso a alteração possua mudança ou inclusão de destinos, a CONTRATADA receberá solicitação de
nova assessoria para indicação das opções que melhor atendam à demanda.

6.3.16.4. A alteração dependerá da disponibilidade de assentos e poderá ensejar em aplicação de multas e
eventuais diferenças tarifárias estabelecidas pela companhia aérea.
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6.3.16.5. Imediatamente após a alteração que resulte em crédito, situação na qual o valor do bilhete de passagem
original é superior à soma da multa e da diferença tarifária, a CONTRATADA deverá requerer, imediata e
formalmente, o reembolso dos valores aos quais a CONTRATANTE tem direito, para que seja efetuada a glosa
do valor em fatura, mediante apresentação de nota crédito e comprovante das companhias aéreas, discriminadas
por unidade solicitante.

6.3.17. Cancelamento de bilhetes de passagem. Este serviço compreende:

6.3.17.1. Cancelamento originado pela extinção da demanda.

6.3.17.1.1. A informação de cancelamento será fornecida pela CONTRATANTE à Central de
Atendimento da CONTRATADA, pelo SCDP, por e-mail ou telefone, com base nas informações do
bilhete de passagem emitido.

6.3.17.1.2. Após o recebimento da informação, a CONTRATADA deve efetuar o cancelamento do
bilhete de passagem, no prazo máximo de 1h (uma hora), objetivando a isenção da cobrança de taxa de
no-show, quando possível, de acordo com as regras da companhia aérea.

6.3.17.1.3. Todas as solicitações de cancelamento devem constar no relatório para controle dos bilhetes
de passagem passíveis de reembolso.

6.3.17.2. O cancelamento originado de demanda de alteração ocorre em duas situações:

a) analisada a cotação citada no subitem 6.3.9, a Unidade Solicitante verifica que há melhor relação
custo x benefício com nova emissão, e não com a alteração do bilhete de passagem;

b) inexistência de voos que permitam a alteração do bilhete de passagem já emitido.

6.3.17.3. Para as situações acima, a CONTRATADA deve efetuar o cancelamento do bilhete de passagem e
iniciar o processo de nova emissão, a partir da etapa de assessoria, nova cotação do voo pretendido, para escolha
da melhor opção e posterior aprovação, cabendo nesse caso cobrança de remuneração pela nova emissão.

6.3.17.4. A solicitação de cancelamento será fornecida pela CONTRATANTE à CONTRATADA, pelo SCDP,
por e-mail ou telefone, com base nas informações do bilhete de passagem emitido.

6.3.18. Reembolso:

6.3.18.1. Imediatamente após o cancelamento, a CONTRATADA deverá requerer, na companhia aérea, o
reembolso dos créditos provenientes da passagem cancelada. Isso representa, no mínimo, o valor da taxa de
embarque.

6.3.18.2. A CONTRATADA deve adotar as medidas necessárias para a efetivação do reembolso tão logo lhe
seja solicitado o cancelamento do bilhete de passagem ou quando da ocorrência de noshow.

6.3.18.3. O reembolso do bilhete de passagem se dará por intermédio de glosa do valor em fatura, mediante
apresentação de nota crédito, discriminada por Unidade Solicitante, com os detalhamento das regras aplicadas
pelas companhias aéreas e respectivos comprovantes, contendo no mínimo:

a) unidade solicitante

b) dados do bilhete de passagem: nome do passageiro, origem/destino, data do voo;

c) valor pago;

d) valor da multa;

e) valor do crédito.

6.3.18.4. A CONTRATANTE efetuará a conferência das informações e a consequente glosa do valor a que tem
direito, no momento em que for viável e possível, levando em consideração o valor da fatura e o tempo
necessário para o término da conferência.

6.3.18.5. O reembolso obedecerá às eventuais restrições constantes das condições de sua aplicação, inclusive
prazo de reembolso, taxa administrativa e outras penalidades.
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6.3.18.6. O prazo para reembolso não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias contados da data da solicitação.

6.3.19. Repasse:

6.3.19.1. O repasse refere-se aos valores das tarifas, taxas de embarque e outras taxas e multas devidas às
companhias aéreas em razão da emissão, alteração, cancelamento e reembolso de bilhetes de passagem em voos
adquiridos.

6.3.19.2. Os valores citados no subitem anterior serão repassados às companhias aéreas através da
CONTRATADA e seus comprovantes deverão ser juntados ao faturamento.

 

 

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. O quantitativo levantado utilizou como base o Contrato nº 01/2018 da Reitoria, vigente durante os últimos 5 (cinco) anos.

AGENCIAMENTO

ITEM DESCRIÇÃO QTDE.

01 Emissão, alteração e cancelamento de bilhetes nacionais e internacionais. 1.600

REPASSE

ITEM DESCRIÇÃO QTDE.

02 Repasses (Voos domésticos, internacionais e seguro viagem). 1.320

7.2. Para definição do quantitativo dos Itens 01 e 02, foram levados em considerações os seguintes quantitativos para obtenção da
memória de cálculo:

7.2.1. Emissão, alteração e cancelamento de bilhetes nacionais e internacionais:

7.2.1.1. Emissão de bilhetes para voos domésticos: 1200.

7.2.1.2. Emissão de bilhetes para voos internacionais: 60.

7.2.1.3. Alteração e cancelamento de bilhetes (voos domésticos e internacionais): 340.

7.2.1.4. Quantitativo Total: 1.600.

7.2.2. Repasse (Voos domésticos, internacionais e seguro viagem):

7.2.2.1. Repasse referente a voos domésticos: 1200.

7.2.2.2. Repasse referente a voos internacionais: 60.

7.2.2.3. Repasse referente a seguro viagem: 60.

7.2.2.4. Quantitativo Total Item 2: 1.320.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.395.031,60

8.1 O valor total estimado para a contratação, de R$ 1.395.031,60 (Um milhão e trezentos e noventa e cinco mil e trinta e um
reais e sessenta centavos) foi levantado nos termos da IN SEGES/ME nº 65/2021, conforme detalhamento constante abaixo:
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PLANILHA 1 - VALORES COMPILADOS

ITEM DESCRIÇÃO QTDE. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

01
Emissão, alteração e cancelamento de 

bilhetes nacionais e internacionais.
1.600 R$ 0,01 R$ 16,00

02 Repasses (Voos domésticos, internacionais e 
seguro viagem).

1.320 R$ 1.056,83 R$ 1.395.015,60

 

PLANILHA 02 - VALORES DE AGENCIAMENTO

ITEM 01 - AGENCIAMENTO

ITEM DESCRIÇÃO
P.E. 35/2022

UASG 389297

P.E. 36/2022

UASG 928379

P.E. 133/2022

UASG 928379

VALOR UNITÁRIO

ESTIMADO

01
Emissão, alteração e 

cancelamento de bilhetes 
nacionais e internacionais.

R$ 0,01 R$ 0,01 R$ 0,01 R$ 0,01

 

PLANILHA 03 - VALORES DE REPASSE

ITEM 02 - REPASSE

SUBITEM DESCRIÇÃO VALOR MÉDIO PROPORÇÃO VALOR PROPORCIONAL

01 Voos domésticos. R$ 931,18 90% R$ 838,06

02 Voos internacionais. R$ 4.125,44 5% R$ 206,27

03 Seguro viagem. R$ 250,15 5% R$ 12,50

VALOR UNITÁRIO ESTIMADO ITEM 2 R$ 1.056,83

 

8.2. Para obtenção do  valor referente ao Item 1, foi realizada pesquisa de preços praticados na Administração, onde
o valor unitário representa aa média de 3 (três) preços praticados, conforme constante na Planilha 2.

8.3. Em relação aos valores de repasse, Itens 2, foram considerados os valores praticados pelo Instituto nos últimos anos, através
do Contrato nº 01/2018.

8.4 Para obtenção do valor médio de repasse em item único, foi considerada a proporcionalidade dos valores médios de cada um
dos subitens relacionados na Planilha 03 (voos domésticos, voos internacionais e seguro viagem) em relação aos quantitativos
estabelecidos no levantamento estipulado no Item 7 deste ETP.

8.5 Cumpre ressaltar que apena o Item 1 será objeto de disputa na futura licitação.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. O não parcelamento da presente contratação se justifica por questões operacionais, sendo necessário o agrupamento dos itens.
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1 Não se aplica.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. A presente contratação encontra-se prevista no Planejamento de Contratações Anuais da Reitoria, disponibilizado no
link: https://pncp.gov.br/app/pca/10838653000106/2023.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1. Garantir o desempenho das atividades institucionais do Instituto Federal do Espírito Santo, evitando-se interrupções, além
de busca de maior economia e controle acerca do serviço prestado.

13. Providências a serem Adotadas

13.1. Não se aplica.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. Não se aplica.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

15.1. Considerando tratar-se de serviço necessário para manutenção atividades finalísticas da Instituição, esta Comissão de
Planejamento entende pela viabilidade da contratação.


	Estudo Técnico Preliminar
	1. Informações Básicas
	2. Descrição da necessidade
	3. Área requisitante
	4. Descrição dos Requisitos da Contratação
	5. Levantamento de Mercado
	6. Descrição da solução como um todo
	7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
	8. Estimativa do Valor da Contratação
	9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
	10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
	11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
	12. Benefícios a serem alcançados com a contratação
	13. Providências a serem Adotadas
	14. Possíveis Impactos Ambientais
	15. Declaração de Viabilidade
	15.1. Justificativa da Viabilidade



